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1 - INTRODUÇÃO 
 
 
No âmbito do Mestrado em Ciências da Documentação e Informação, na área de 
Arquivo, a proposta para o trabalho final é a realização de um estágio, com a 
apresentação do respectivo relatório. 
 O estágio foi realizado na Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna – 
Direcção de Serviços de Documentação e Relações Públicas - Divisão de Informação e 
Relações Públicas (DIRP). 
 A escolha do estágio, por mim sugerida, surge da necessidade de organização, 
tratamento e conservação dos processos de eventos, uma vez que pertenço a esta 
Divisão e conheço a realidade do arquivo da DIRP. 
O Projecto insere-se na área dos Arquivos Electrónicos, com o tema: “Análise e 
implementação de uma base de dados na área do protocolo – eventos”. Visa a 
implementação de uma base de dados para a inserção da informação relativa à 
organização de eventos para a transferência de documentos, de suporte analógico para 
suporte digital. Destes processos fazem parte todos os eventos realizados, os quais são 
de relevante importância para a história e evolução da Divisão de Informação e Relações 
Públicas.  
É ao abrigo da Portaria n.º 418/2005, de 30 de Março, Regulamento de 
Conservação Arquivística da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 
(Anexo 1), que a documentação de arquivo tem de ser tratada. 
Da análise por mim efectuada foram encontrados 178 processos de eventos do ano 
2006 a 2009, sendo que o ano 2006 tem 23 processos, o ano 2007, 28 processos, 2008 
tem 48 processos e no ano 2009 há 79 processos, num total de 911 documentos. 
Encontram-se em 9 caixas de arquivo devidamente identificadas e em bom estado de 
conservação. 
 Este projecto pretende ser um contributo para agilizar os processos relativos à 
organização de eventos, através das novas tecnologias, considerando que segundo a 
Sociedade de Informação se torna imprescindível que os arquivos correntes e definitivos 
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2 – APRESENTAÇÃO DO LOCAL DE ESTÁGIO 
 
2.1. Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 
 
 Como qualquer Secretaria-Geral de organismos públicos, a Secretaria-Geral do 
Ministério da Administração Interna (SGMAI) “é um serviço central de suporte dotado 
de autonomia administrativa, com funções de suporte técnico-administrativas aos 
Gabinetes Governamentais e aos Serviços que integram a Prestação de Serviços 
Comuns (PSC)”1. Neste caso especifico, falamos dos gabinetes do Ministro da 
Administração Interna (MAI), do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 
(SEAAI), da Secretária de Estado da Administração Interna (SEAI) e do Secretário de 
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É ainda assegurado o apoio administrativo e logístico à Autoridade Nacional 
Segurança Rodoviária (ANSR), à Direcção-Geral da Administração Interna (DGAI), à 
Direcção-Geral de Infra-estruturas e Equipamentos (DGIE), à Estrutura de Missão para a 
Gestão de Fundos Comunitários (EMGFC), ao Sistema de Segurança Interna (SSI) / 
Gabinete Coordenador de Segurança (GCS) e Unidade de Tecnologias de Informação de 
Segurança (UTIS). 
De forma genérica, a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna define 
como missão da SGMAI a “prestação de serviços nos domínios técnico-jurídico e de 
contencioso, da organização e gestão de recursos, da gestão financeira, 
acompanhamento e controlo da execução orçamental, da documentação e arquivo 
e da comunicação e relações públicas, aos órgãos e serviços do MAI” 2. 
 As incumbências acima enunciadas materializam-se, nomeadamente: 
- Na coordenação dos projectos de orçamento e acompanhamento da respectiva 
execução;  
- Na instrução dos processos de concessão de passaporte especial; 
- Em assegurar, o atendimento e informação ao público; 
- Em assegurar o serviço relações públicas e protocolo do ministério; 
- Em assegurar a existência de um centro de documentação nas áreas de interesse 
do MAI; 
- Em assegurar as funções de unidade ministerial de compras.  
Foi deixado propositadamente para o fim uma das incumbências que mais 
directamente se relaciona com a realização deste estágio, a saber “o estudo, a 
programação e coordenação da aplicação de medidas tendentes a promover, de 
forma permanente e sistemática, a inovação, modernização, a política de qualidade, 
e a preservação do património histórico e arquivístico no âmbito do MAI, 
promovendo boas práticas de gestão de documentos nos serviços e organismos do 
ministério e procedendo à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos 
arquivos que deixem de ser de uso corrente por parte dos organismos 
produtores”.3 (Anexo 2). 
 
 
                                                                                                                                                                  
1
 Manual de Acolhimento, p.11. 
2
 Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro.  
3
 Idem. 
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Julga-se, portanto, que a ideia de implementar uma base de dados para a inserção 
da informação relativa à organização de eventos para a transferência de documentos, de 
suporte analógico para suporte digital vem, exactamente, ao encontro desse esforço de 
modernização, preservação e potencialização da informação, constituindo uma mais-valia 
para toda a organização. 
Conforme previsto no Decreto-Lei n.º 76/2007, de 29 de Março (Anexo 3), a 
Secretaria-Geral é dirigida por um secretário-geral, coadjuvado por um secretário-geral 
adjunto. A mesma legislação define também a missão, atribuições e tipo de organização 
interna da SGMAI, que de forma genérica, já foi acima referida.   
 
 
Secretária-Geral do MAI 
Dra. Nelza Maria Alves Vargas Florêncio 
 
Secretário-Geral Adjunto do MAI 
Dr. Carlos Palma 
 
 
A Portaria n.º 339/2007, 30 de Março (Anexo 4) fixou o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis. 
O Despacho n.º 12761/2010, de 09 de Agosto (Anexo 5), veio determinar a estrutura 
nuclear dos serviços e as competências das respectivas unidades orgânicas, que aqui se 





Relatório de Estágio 
   8 
 
 
Figura 1: Organograma da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 
 
2.2. Divisão de Informação e Relações Públicas 
 
Apresentada que está a SGMAI, importa agora apresentar a Divisão onde foi 
realizado o estágio – a Divisão de Informação e Relações Públicas. 
Esta divisão está integrada na Direcção de Serviços de Documentação e Relações 
Públicas e, conforme definido no artigo 7.º do Despacho n.º 12761/2010, de 9 de Agosto 
(Anexo 5) e a sua actuação integra as áreas do Protocolo, Assessoria Mediática, 
Atendimento ao Público, Organização de Eventos e Gestão de Conteúdos. Pela 
complexidade destas áreas de actuação, irá dedicar-se algum tempo à apresentação de 




Na área do Protocolo, cabe à DIRP “superintender em todos os assuntos de 
protocolo no âmbito do MAI” e isso passa pela organização dos “actos relativos às 
obrigações protocolares dos serviços do Ministério, bem como dos membros do 
Governo”.  
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Anualmente, são largas dezenas o número de cerimónias protocolares organizadas 
no âmbito deste ministério. Desde tomadas de posse, a condecorações, inaugurações, 
sessões solenes, etc. De tal forma que o chefe da Divisão de Informação e Relações 
Públicas sublinha que “o Protocolo ocupa 90% do trabalho da equipa”.  
Para quem nunca trabalhou na área do Protocolo, as incumbências acima referidas 
podem parecer simples e de fácil actuação. Ora, nada mais erróneo. Um organizador de 
eventos protocolares deve ser um profundo conhecedor das regras que permitam o 
cumprimento de honras e precedências às entidades que a elas têm direito. Nesse 
sentido, um instrumento essencial para quem trabalha na organização de eventos oficiais 
é a Lei das precedências do Protocolo do Estado Português4 (Anexo 6). Esta lei apresenta 
uma listagem hierarquizada, para efeitos protocolares das altas entidades públicas, para 
além de definir a hierarquia relativa aos Órgãos de Soberania, Regiões Autónomas, Poder 
Local e Outras Entidades.  
 
 
   Figura 2: Fotografia alusiva a um evento realizado  
 
Ao nível das cerimónias protocolares que são organizadas pela DIRP, outros dos 
instrumentos de grande importância são: 
- O Diploma Orgânico do Governo, que estabelece a hierarquização dos 
respectivos ministros5 (Anexo 7). O artigo 2º da referida lei coloca o Ministro da 
Administração Interna no quinto lugar, antecedido pelo Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, pelo Ministro de Estado e da Finanças, pelo Ministro da Presidência e pelo 
Ministro da Defesa Nacional. 
                                                 
4
 Lei n.º 40/2006, de 25 de Agosto. 
5
 Decreto-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro. 
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- A Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna, que estabelece a 
hierarquia entre os vários organismos tutelados pelo MAI6 (Anexo 2).   
Mas o protocolo não se limita a hierarquizar as entidades em cerimónias. Utilizando 
as palavras de uma grande especialista nesta matéria, “o protocolo não se limita às 
normas escritas que regem o cerimonial do Estado. Inclui também as normas de 
cortesia que facilitam a vida em sociedade”7.  
Ainda assim, o colaborador que se limite a cumprir o protocolo nem sempre será 
bem sucedido. Na maior parte das vezes, aliado ao cumprimento das hierarquias é 
necessário estar atento também às especificidades, condicionamentos e inopinados que 
cada evento pode acarretar, conseguindo de forma rápida e discreta, criar um plano B.  
Daí que, ao longo do período de estágio foi fácil concluir de que quem trabalha 
nesta área deve ser dotado também de um conjunto de características pessoais como 
atenção aos detalhes, sensibilidade, bom senso e grande capacidade de resiliência. 
Deve também ser sublinhado que uma boa gestão arquivística pode contribuir para 
o sucesso de uma cerimónia protocolar. A maioria das cerimónias protocolares obedece a 
um plano-base pré-estabelecido. Portanto, arquivar correctamente todos os elementos 
que compõem cada uma dela resulta numa poupança de tempo na organização da 
cerimónia seguinte, na medida em que basta analisar a anterior, actualizá-la e ajustá-la, 
em vez de criar todos os elementos de raiz. Falamos, por exemplo, de guiões, sitting 
plans, listas de convidados e convites (Anexos 9 a 18). 
 
2.2.2. Assessoria Mediática 
 
Na área da assessoria mediática, o trabalho da equipa da DIRP passa por 
“recolher, tratar e difundir a informação dos órgãos de comunicação social com 
interesse para as actividades do MAI”. Esta é uma tarefa diária, realizada com apoio de 
uma empresa de clipping e que permite acompanhar a par-e-passo a forma como 
Ministério e toda a sua envolvente estão posicionados face aos media (imprensa, rádio, 
televisão e internet). Para além da avaliação desse posicionamento, selecciona as 
notícias mais pertinentes para o MAI e difunde-as pelos assessores de imprensa do MAI, 
assessores dos Secretários de Estado e responsáveis pela área de comunicação social  
 
                                                 
6
 Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro. 
7
 AMARAL, Isabel – “Imagem e Sucesso”, Verbo, 8ªedição, 2008, pág. 20. 
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dos organismos tutelados pelo ministério. A agência LUSA é outra das importantes fontes 
de informação que diariamente, pelo menos, três vezes ao dia, é analisada. 
Ao mesmo tempo cabe à área de assessoria mediática “assegurar os contactos 
com os órgãos da comunicação social, acompanhando a preparação e difusão dos 
materiais destinados a publicação, nomeadamente providenciando quanto à 
distribuição dos textos das intervenções oficiais”8. (Anexo 2)  
Neste sentido, a DIRP elabora e difunde os comunicados de imprensa relativos às 
actividades relacionadas com a SGMAI e difunde os produzidos pela assessoria de 
imprensa do MAI. 
 
 
Figura 3: Exemplo de dois comunicados de imprensa realizados no âmbito da 
Exposição Itinerante “Ministros do Reino à Administração Interna 
 
Para além disso “deve promover a eficiência e oportunidade das relações e 
coordenando as acções sectoriais dos diversos serviços do MAI nesse âmbito”. 
(Anexo 2) 
 
2.2.3. Atendimento ao público 
 
 O atendimento ao público é outra das áreas da responsabilidade da DIRP. Esse 
serviço passa por “assegurar a recepção e atendimento nos edifícios sede do MAI”9  
                                                 
8
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(Anexo 2), na Ala Norte da Praça do Comércio, onde se estão sediadas a SGMAI, e o 
gabinete de Relações Internacionais da DGAI e na Ala Oriental, onde se localizam as 
instalações dos gabinetes governamentais. 
Cabe, também, aos colaboradores que fazem o atendimento ao público “proceder 
ao encaminhamento da correspondência entregue nos serviços de atendimento ao 
público, bem como do correio electrónico recepcionado no endereço institucional 
da SG”10. (Anexo 2) 
 Tendo sempre presente que a recepção de visitantes é uma das formas mais 
correntes de Relações Públicas e que a forma como é recebido ajudará o visitante a 
formar uma opinião mais ou menos favorável sobre a entidade que visita, a equipa de 




      Figura 4: Atendimento ao Público na Ala Norte do MAI 
 
 2.2.4. Organização de Eventos 
 
Na área de Organização de Eventos cabe-lhe “realizar e apoiar a organização de 
congressos, seminários, conferências e outras actividades afins no MAI” e 
participar na divulgação das actividades dos serviços do MAI”12. (Anexo 2) 




 AMARAL, Isabel – “Imagem e Sucesso, Verbo, 8ªedição, 2008, p. 90 
12
 Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro. 
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Figura 5: Feira Portugal Tecnológico 2010 – Stand “Liberdade e Segurança do MAI” 
 
Tal como acontece aquando da organização de cerimónias protocolares, 
genericamente, todo o tipo de eventos dão origem a um processo instruído com os 
documentos relativos à sua organização logística (marcação do local, correspondência 
com diversas entidades prestadoras de serviços, ofícios trocados com os eventuais co-
organizadores, convites a oradores e/ou participantes, respectivas respostas relativas a 
confirmações de presenças ou justificações de ausências), ao acompanhamento 
protocolar (documentação gerada pela recepção, acolhimento e acompanhamento dos 
representantes das entidades convidadas), à programação (com as versões provisórias e 
definitivas dos programas, listas dos participantes, documentação técnica a distribuir, 
comunicações ou discursos realizados) e à avaliação do evento (enquadrando as actas, 
conclusões finais e relatórios). Reforça-se, novamente, a ideia de que é imprescindível 
constituir o arquivo digital, que permita o acesso comum, numa optimização de tempo e 
espaço físico. 
 
 2.2.5. Gestão de Conteúdos 
 
Na área de Gestão de Conteúdos, cabe à DIRP “garantir a inserção da 
informação no sítio oficial da Internet do Ministério da Administração Interna”13. 
(Anexo 2) 
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Este trabalho implica uma série de tarefas: desde a inserção de texto, fotografias e 




Figura 6: Site no Ministério da Administração Interna - http://www.mai.gov.pt/ 
 
Em resumo, dada a diversidade de áreas de trabalho e especificidade de cada uma 
delas, torna-se imprescindível que o mesmo seja realizado por uma equipa por um lado 
com formação e experiência específica, mas também com uma capacidade de adaptação 
aos novos desafios que decorrem de muitas destas tarefas estarem associadas à 
utilização das novas tecnologias. É precisamente o que acontece neste momento. 
Constituída por uma dezena e meia de elementos, a DIRP procura que os seus 
colaboradores estejam preparados para os desafios complexos que uma Divisão de 
Informação e Relações Públicas acarreta e, portanto, uma chave-mestra da sua actuação 
é a aposta no trabalho de equipa, por um lado, que permite uma partilha de saberes e 
uma mais-valia enriquecida de trabalho final, e por outro uma aposta na formação, com 
incidência nas áreas do Protocolo, do Atendimento, da Fotografia, das línguas 
estrangeiras e da utilização das Tecnologias da Informação.  
 
                                                                                                                                                                  
13
 Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro. 
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3 - APRESENTAÇÃO DO PROJECTO: METODOLOGIA 
 
3.1. Apresentação Gráfica de cronograma 
 
 O cronograma apresentado foi feito a partir do planeamento que fiz das tarefas, 
após o final do plano curricular do curso. 
  
TAREFAS 
Maio Junho Julho Agosto 
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
Levantamento e organização dos processos 
                                   
                                   
Análise e Implementação da Base de Dados 
                                  
 
Fase de testes 
                 
 
Digitalização dos documentos  
                                  
 
Introdução dos registos na Base de Dados 
                                  
 
Preservação do Arquivo Digital 





3.2. Levantamento e organização dos processos de eventos  
 
Qualquer sistema de arquivo14 deve ter a capacidade de garantir a integridade, 
inteligibilidade e acesso continuado (a quem de direito) a testemunhos fidedignos e 
autênticos das actividades e transacções da organização, durante tanto tempo quanto dos 
mesmos houver necessidade. 
A qualidade de um sistema de arquivo tradicional é geralmente questionada mais 
pela dificuldade ou impossibilidade de aceder, em tempo útil, a determinada informação 
específica, que pela qualidade da informação a que se acede. Uma análise mais 
aprofundada, porém, revela frequentes situações de informação de qualidade duvidosa, 
manifesta em processos incompletos, relações entre documentos que dificilmente se 
conseguem detectar, informações não contextualizadas e por isso com significado  
                                                 
14
 Sistema de informação que integra, gere e fornece acesso a documentos de arquivo, ao longo do tempo.  
NP 4438-1, Informação e documentação – Gestão de documentos de arquivo, parte 1: Princípios directores. 
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diminuído, acessos indevidos a informação reservada ou acessos negados a informação 
não classificada, etc.  
Por outro lado, em ambiente electrónico, é a qualidade da informação a que se 
acede que tende a ser destacada, reduzindo-se a mesma, porém, a uma questão de 
fidedignidade original, presumivelmente garantida pela aposição ao documento de, por 
exemplo, uma assinatura digital. A assinatura digital confere segurança à transmissão dos 
dados, mas não pode ser vista como suficiente nem indispensável para provar a 
autenticidade de um documento num qualquer momento posterior à sua 
produção/recepção.  
Em ambiente tradicional como em ambiente electrónico, os atributos de qualidade 
essenciais ao documento de arquivo15 são-lhe conferidos não só pela maneira como 
aquele é produzido e comunicado, mas também pelos procedimentos associados ao seu 
uso e conservação ao longo do tempo, ou seja, pelas características de qualidade do 
sistema que os gere e mantém. Nestes atributos de qualidade, o sistema de arquivo 
particulariza-se relativamente ao sistema de informação, mais amplo, de uma 
organização. 
 Na DIRP os processos de eventos existentes fazem parte do arquivo e 
encontravam-se arrumados sem qualquer sistema de arquivo. 
Por isso o estágio iniciou-se com o levantamento e organização dos processos16 de 
eventos existentes, tanto em papel, como na base electrónica e foi feita uma Tabela de 
verificação da integridade dos processos (Anexo 8).  
Todas as insuficiência encontradas foram apontadas numa Tabela de verificação da 
integridade dos processos com os seguintes campos: Nome do evento; Data do evento; 
Documentos existentes (na pasta electrónica e nos processos em papel); Anomalias (a 
existência dos documentos, tanto em suporte electrónico como em papel); Resolução 
(quais os documentos em falta a digitalizar); N.º de documentos (existentes em cada 
processo). 
                                                 
15
 Documento(s) produzido(s) ou recebido(s) no início, durante a condução ou na finalização de uma 
actividade individual ou organizacional e que compreende(m) conteúdo, contexto e estrutura suficientes 
para constituir prova dessa actividade. 
Fonte: adaptado do Guide for Managing Electronic Records from an Archival Perspective, ICA/CER 
16
 Processo é uma unidade arquivística constituída pelo conjunto de documentos referentes a qualquer 
acção administrativa ou judicial, sujeita a tramitação própria. Pode ser parte de um macroprocesso (conjunto 
de processos e, também, dossiers e/ou colecções, que correspondem a uma mesma acção), no caso de 
procedimentos administrativos ou judiciais complexos, e/ou articular-se em subprocessos (unidade 
arquivística que é parte de um processo), correspondentes a fases com circuitos de decisão e/ou tipologias 
documentais próprias, in: Dicionário de terminologia arquivística 
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Os processos em papel encontravam-se em pastas, arrumadas numas “botas” de 
arquivo, umas identificadas, outras não e com duplicação de documentos, em alguns 
casos. Figura 7. 
 
  
Figura 7: Situação dos processos (antes)   Figura 8: Situação dos processos (depois) 
 
Após a organização dos processos e feita a avaliação, os processos foram 
devidamente identificados e acondicionados em caixas de arquivo, conforme a Figura 8.  
Na DIRP existem: 
N.º de processos = 178 processos 
Documentos = 911 
Datas extremas = 2006 – 2009 
N.º de imagens digitalizadas = 911 documentos 
Metragem = 96,5 cm 
Localização = DIRP/Sala de imprensa 
Acondicionamento = Encontram-se em 9 caixas de arquivo devidamente identificadas 
Estado de conservação = Os processos estão em pastas identificadas e em bom estado 
de conservação 
Parte digitalizada = 100% dos documentos estão digitalizados  
 
Os processos de evento são constituídos por várias tipologias documentais17 e de 
diversos formatos. Estes documentos são produzidos pela DIRP e são: 
 
 
                                                 
17
 Conjunto de elementos formais, nomeadamente diplomáticos e jurídicos, que caracterizam um 
documento, de acordo com as funções a que se destina, in: Dicionário de terminologia arquivística. 
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- Convite (Anexo 9); 
- Lista de convidados / Confirmações (Anexo 10); 
- Check-list (Anexo 11); 
- Sitting (Anexo 12); 
- Cartões de lugar (Anexo 13); 
- Cartões de mesa (Anexo 14); 
- Menús (Anexo 15); 
- Guião/Alinhamento (Anexo 16); 
- Ofícios/Fax (Anexo 17); 
- Apresentações (Anexo 18). 
 
Já existiam algumas pastas criadas electronicamente, mas estavam dispersas por 
vários locais. Estas também se podem referir como Dossiês e Volumes Electrónicos.18 
Num Sistema Electrónico de Gestão de Arquivo (SEGA), os documentos de arquivo 
electrónicos podem ser geridos como se estivessem reunidos em dossiês electrónicos e 
guardados em pastas electrónicas. Em rigor, os dossiês e pastas electrónicos não têm 
uma existência concreta; são virtuais na medida em que não “contêm” realmente o que 
quer que seja; com efeito, consistem no conjunto dos atributos de metainformação dos 
documentos de arquivo que lhes são imputados. Além disso, em muitos casos, não se 
torna necessário estabelecer qualquer diferença, no sistema electrónico, entre dossiê e 
pasta. 
Depois de confrontar os processos em papel com o repositório electrónico 
existente, organizaram-se as pastas no computador. Para cada ano, abriram-se pastas 








                                                 
18
 Documentos de arquivo em papel são acumulados em dossiês, fisicamente confinados a unidades de 
instalação (pastas, caixas, etc.) e organizados segundo uma estrutura ou um plano de classificação, in  
Guia para a elaboração de cadernos de encargos e avaliação de software de Sistemas Electrónicos de 
Gestão de Arquivos. V. 1.0/IAN-TT. Lisboa, 2006. 
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 Figura 9: Pasta de protocolo 2006 com os eventos por ordem cronológica 
 
Existindo as pastas (Anexo 19), fica o processo electrónico pronto a receber as 
imagens em falta, ou seja os documentos a digitalizar. 
 
 
 Figura 10: Documentos existentes dentro da pasta electrónica dos eventos 
 
 
3.3. Análise da Base de Dados 
 
No âmbito da organização de eventos foi inicialmente desenvolvida internamente, 
em Access, uma aplicação informática destinada a sistematizar, quantificar e avaliar a 
actividade de organização de eventos.  
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Conforme foi aumentando o número de eventos houve a necessidade de alterar a 
base original criada em Access para SQL Server, na medida em que esta facilita a  
introdução de novos campos na estrutura, obtendo maior capacidade de informação. 
Nesta medida e através desta aplicação torna-se possível identificar as actividades 
desenvolvidas, referenciar os seus promotores e os locais de realização, reconhecer o 
número e a identidade das entidades participantes, recuperar os programas e a 
documentação distribuída, quantificar os custos e, ainda, através dos relatórios atinentes 
a cada acção, reconhecer o seu grau de eficácia, diagnosticar as inconformidades e 
avaliar as acções de melhoria a implementar em futuras organizações. 
O modo de acedermos à Base de Dados é através da Intranet da Secretaria-Geral 
disponível para a DIRP através de controlos de segurança aplicada pela administração de 
sistemas. O menu principal é o que apresenta a Figura 11. 
 
 
  Figura 11: Menu de entrada para a Ficha de evento. 
 
Para entrarmos na Ficha do evento, clicamos no 1º icon, que diz Agenda de 
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  Figura 12: Menu de entrada para a Ficha de evento. 
 
 A partir deste menu há a possibilidade de visualizar/consultar os eventos, editar, 
eliminar e criar um novo registo. 
 
Características da Base de Dados 
 
A aplicação funciona numa framework ASP.NET v3.5, em linguagem Visual Basic, 
utilizando o sistema de gestão de base de dados SQL Server 2005. A ferramenta de 
desenvolvimento utilizada foi o MS Visual Studio 2008. 
A webaplication da qual faz parte a aplicação em causa contém duas configurações 
de permissões de autenticação, a saber: 
- Authentication Type, ligada ao formulário de autenticação (Form Authentication) e 
- Anonymous Access. 
 
Níveis de Acesso 
Os níveis de acesso disponíveis dividem-se entre: Administrador, com permissões ao 
nível de criação de utilizadores, registo de dados e consulta de dados - Dados, com 
permissões de registo de dados e consulta de dados - Consulta, somente com 
permissões de consulta de dados. 
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Configurações da WebApplication 
 No que respeita às configurações da webaplication, o Domínio utilizado é RNSI 
(Rede Nacional de Segurança Interna), tendo a aplicação o nome Eventos e utilizando a 
base de dados SGMAI_Agenda_Protocolo. O utilizador designado da Applicaton Pool é 
Network Services, sendo o servidor aplicacional e servidor de SQL Server o 
SLX00111QNO01 [ IP 10.4.2.45]. Quanto ao local físico, a aplicação situa-se em 
E:\Appl\Web\SGMAI\GeralEventos  e a base de dados situa-se em E:\Data\SQL. 
 A configuração e funcionamento da aplicação requer as operações abaixo 
indicadas. 
 O funcionamento da aplicação é feita através do IIS (Internet Information Services 
da Microsoft), devendo indicar-se a designação da Aplication Pool como DefaultAppPool, 
e a página inicial como login.aspx. 
 
Internet Information Services (IIS) 
Aplication Pool: DefaultAppPool 
Página Inicial: login.aspx 
 
Repositório de Anexos 
Para criar o repositório de anexos é necessário criar uma pasta denominada 
Evento_Anexos na pasta da aplicação, e nas “Propriedades” da pasta deve-se adicionar 
grupo NETWORK SERVICE e, em seguida, dar permissões de “Modificar”, “Ler”, 
“Executar” e “Escrever”. 
 
Repositório de Fotografias 
Para criar o repositório de fotografias é necessário criar uma pasta denominada 
Evento_Fotografias na pasta da aplicação, e nas “Propriedades” da pasta deve-se 
adicionar grupo NETWORK SERVICE e, em seguida, dar permissões de “Modificar”, 
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PCs – Permitir a abertura de Anexos 
Os terminais PC devem activar a opção de “Resposta Automática para a 
Transferência de Ficheiros” para a abertura de ficheiros Word, Excel, etc. Para tal é 
necessário ter instalado o Web browser Internet Explorer e seleccionar Internet Options 
[Opções Internet] Security [Segurança]  Custom Level [Personalizar Nível]  
Downloads [Transferências]  Automatic Prompting for File Downloads [Resposta 
Automática para Transferência de Ficheiros]  Enable [Activar] 
Tecnologias e Ferramentas Utilizadas 
 
Framework ASP.Net – v 3.5 
 
Linguagem de Programação Visual Basic 
 
Base de Dados SQL Server 2005 
 




 3.4. Digitalização dos documentos  
 
Outra fase do projecto foi, a partir da Tabela de verificação da integridade dos 
processos (Anexo 9), passar à parte da digitalização dos documentos em falta, usando uma 
Multifunções HP Officejet Pro L 7680, utilizando o software HP Director. 
O trabalho contemplou o controlo da qualidade segundo os procedimentos 
definidos para o projecto com a resolução de 300 dpi, formato pdf, entre a orientação, 
brilho e contraste. 
 Enquanto era feita a digitalização, os documentos eram copiados directamente 
para a pasta electrónica, correspondente ao evento. 
 Foram digitalizados 911 documentos. 
 
3.5. Introdução dos registos na Base de Dados 
   
 Depois de os processos electrónicos estarem completos, no que diz respeito aos 
documentos que os compõem, passou-se à fase da introdução dos dados na Base de 
Dados de Eventos. 
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 Esta base contempla os seguintes campos:  
 - Nome do evento (campo onde consta o nome atribuído ao evento); 
 - Data (data da realização do evento);  
 - Temática (é o tema correspondente ao evento, quase sempre com a 
informação divulgada em Nota de Imprensa);  
 - Gestor (é a pessoa responsável pela atribuição de tarefas, quem faz a check-
list do evento);  
 - Tipo de evento (referente ao género de evento: reunião, tomada de posse, 
exposição, etc.);  
 - Local (onde se realiza: podendo ser no Auditório do MAI, no Salão Nobre do 
MAI ou externo ao MAI);  
 - Técnicos envolvidos (são os técnicos definidos pela check-list responsáveis 
pelas várias tarefas);  
 - Gabinete/Serviço (é quem solicitou a organização do evento: o Gabinete do 
Ministro, SEPC, SEAI, SEAAI, aos Serviços dependentes do MAI); 
 - Participantes (todos os convidados “Principais”);  
 - Custos associados (todos os custos inerentes à organização do evento);  
 - Nº de presenças (indica o número de pessoas presentes no evento);  
 - Apoio informático (quando é necessário a utilização de equipamento 
informático/retroprojectores ou apoio);  
 - Registo fotográfico (é sempre feito o registo fotográfico que é anexado à 
ficha de evento); 
 - Observações (registo de todos os dados pertinentes ao evento); 
 - Pontes fortes (registo de todas as acções que correram bem); 
 - Pontos fracos (registo de tudo o que correu menos bem);  
 - Acções de melhoria (sugestões de melhoria);  
 - Documentos anexos (todos os documentos produzidos e trocados existentes 
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   Figura 13: Apresentação da Ficha de Evento preenchida 
 
As fotografias também são parte integrante da ficha de evento. Para ter acesso às 
fotografias correspondentes ao evento, o acesso é feito pelo ícone “máquina fotográfica”, 
no canto superior direito. Figura 14 
 
  
Figura 14: Acesso às fotografias relativas ao evento 
 
 O menu correspondente à introdução das fotografias na base permite procurar 
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      Figura 15: Menu de inserção de fotografias. 
 
3.6 - Apresentação do relatório do evento 
 
O Relatório de evento (Anexo 20) é o resultado final do preenchimento da Ficha de 
evento da Base de Dados. Este serve como registo completo do evento, permitindo assim 
uma pesquisa e recuperação mais rápida e de fácil acesso. 
 É enviado, também um inquérito de avaliação da qualidade aos Gabinetes/Serviços 
que solicitaram a organização do evento, para uma posterior avaliação e enviado aos 
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4 – PROPOSTA DE PROJECTO DA BASE DE DADOS 
 
O trabalho de estágio, ou seja a organização dos processos de evento, incidiu 
sobre toda a documentação produzida a partir de 2006, uma vez que a DIRP não tinha 
nenhum sistema de organização de arquivo, não havendo também nenhuma prática de 
organização dos processos. 
A organização arquivística é fundamental para a aplicação de uma política de 
gestão documental e a sua continuidade nas fases da idade dos documentos, que 
potenciem o seu valor, a sua conservação e, principalmente, o seu acesso. 
Não nos podemos esquecer que os documentos de arquivo numa organização 
passam por três fases: 
A fase activa ou corrente, que é a primeira idade do ciclo de vida do documento. 
Este é utilizado de uma forma regular pela entidade para fins administrativos, fiscais ou 
legais. Durante esta fase os documentos são conservados para responder aos objectivos 
da sua criação e têm valor primário e servem de suporte à tomada de decisão do 
organismo produtor; 
A fase semi-activa e segunda idade do ciclo de vida do documento. Esta fase o 
documento é ocasionalmente utilizado pela entidade produtora para fins administrativos, 
fiscais ou legais. Pode se dar o caso de alguns documentos nesta fase permaneçam 
durante longos anos e até regressarem ao período de actividade; 
E a fase inactiva ou histórica, a terceira idade do documento. Nesta fase o 
documento deixa de ser utilizado pela entidade produtora no âmbito dos fins que 
motivaram a sua criação.  
Atendendo as estas três fases, a Base de Dados proposta pretende ser um veículo 
de acesso aos ditos documentos nas suas fases activas e semi-activas.  
Sendo a arquivística a disciplina que trata dos princípios e técnicas da organização 
e utilização dos arquivos19, a DIRP terá grandes vantagens em tornar o seu o arquivo 
mais acessível e com maior rapidez. 
A organização de arquivos tem como finalidade criar instrumentos de controlo e 
monitorização do armazenamento e tráfego de documentos nas instituições, assim sendo, 
o ponto de partida do processo é a definição dos objectivos do projecto. Uma vez 
estabelecido, há que criar a tabelas de selecção20; fazer a selecção, prática decorrente da  
                                                 
19
 In: Dicionário de terminologia arquivística. 
20
 Tabela que fixa o período para a custódia de arquivo por um serviço de arquivo. 
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avaliação que consiste em separar os documentos de arquivo que são para conservação 
permanente ou que poderão ser eliminados; e acondicionamento dos documentos, que é 
a colocação em unidades de instalação para sua preservação e conservação; a 
ordenação e agrupamento por títulos, armazenamento e reformulação da disposição física 
do arquivo. As vantagens são: 
 
 - Organização física adequada; 
 - Sistema de identificação visual; 
 - Padronização dos métodos de gestão de arquivo; 
 - Comodidade e agilidade nas consultas aos documentos; 
 - Gestão dos registos; 
 - Melhoria da integridade do acervo dos documentos; 
 - Normalizar, aperfeiçoar e uniformizar os processos organizacionais. 
 
Na Secretaria-Geral do MAI não existe ainda uma portaria arquivística, pois está 
em fase de elaboração, portanto, neste caso prático o arquivo da Direcção de Serviços de 
Documentação e Relações Públicas não está organizado de acordo com as práticas 
arquivísticas. 
A organização dos processos de evento está tratada fisicamente. Foi feita a 
introdução dos registos na base de dados existente, uma vez que esta ainda não sofreu 
as alterações decorrentes deste objectivo do presente estágio. 
O ideal seria a organização dos processos estarem de acordo com a norma geral 
internacional de descrição arquivística (ISAD’G) que estabelece regras gerais para a 
preparação de descrições arquivísticas. O objectivo é identificar e explicar o contexto dos 
documentos de arquivo com o fim de aceder aos mesmos. 
A descrição arquivística21 abrange toda a informação dos documentos 
independentemente do estágio de vida onde se encontra, e a informação permanece 
dinâmica e pode ser alterada com mais dados, dando mais informações do seu conteúdo 
ou do contexto da sua criação. 
 
 
                                                 
21
 A elaboração de uma acurada representação de uma unidade de descrição e de suas partes 
componentes, caso existam, por meio da extracção, análise, organização e registo de informação que sirva 
para identificar, gerir, localizar e explicar documentos de arquivo e o contexto e o sistema de arquivo que os 
produziu, in: ISAD(G) 
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As normas de descrição arquivística são baseadas em princípios teóricos. O 
princípio do respeito aos fundos procede, como consequência do geral para o particular. 
Este princípio é muito importante no caso de se querer constituir uma estrutura de 
aplicação geral e um sistema de descrição arquivística, manual ou automático e que sem 
dúvida está a ser tido em conta na implementação do projecto de gestão arquivística que 
se pretende concretizar.  
O fundo22 constitui o nível mais geral da descrição e só é plenamente significativo 
quando visto no contexto de totalidade do mesmo. Pode existir uma descrição ao nível do 
fundo, da série, do dossiê/processo e/ou uma descrição ao nível do item. 
Nas ISAD’G existem sete áreas de informação descritiva. Estas são as seguintes: 
- Área de identificação, que identifica a unidade de instalação; 
- Área de contextualização, origem e custódia da unidade de descrição; 
- Área de condições de acesso e de uso, a acessibilidade da unidade de 
descrição; 
- Área de fontes relacionadas, que são as fontes com uma relação importante 
com a unidade de descrição; 
- Área de notas, qualquer informação que não possa ser incluída em nenhuma 
área; 
- Área de controle da descrição, que é sobre como, quando e por quem a 
descrição arquivística foi elaborada. 
 
Existem 26 elementos abrangidos por estas regras e podem ser utilizados, mas só 
um conjunto de elementos precisam fazer parte da descrição, porque são considerados 
essenciais para o intercâmbio internacional de informação descritiva. Estes são: 
- Código de referência, identifica a unidade de descrição e estabelece uma 
ligação com a descrição que a representa; 
- Título, atribuição de um nome à unidade de descrição; 
- Produtor, identifica o produtor da unidade de descrição, ou seja, o nome da 
organização ou das pessoas responsáveis pela produção, acumulação e 
manutenção dos documentos da unidade de descrição; 
- Data, identifica e regista a data da descrição; 
                                                 
22
 Conjunto de documentos, independentemente de sua forma ou suporte, organicamente produzido e/ou 
acumulado e utilizado por um indivíduo, família ou entidade colectiva no decurso das suas actividades e 
funções, in: ISAD(G) 
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- Dimensão da unidade de descrição, identifica e regista a dimensão física e o 
suporte da unidade de descrição, o número de unidades físicas e a unidade de 
medida (a metragem linear ocupada pela unidade de descrição). 
- Nível de descrição, identifica o nível de organização da unidade de descrição 
(série, sub-série, etc.) 
 
 Para facilitar o trabalho arquivístico sugiro a adopção de determinados trâmites, 
que têm documentação associada à preparação, organização e execução de eventos, 
sendo que a vantagem é controlar o ciclo dos mesmos. 
 Em termos arquivísticos as vantagens são a produção de documentos com o 
mesmo formato que posteriormente facilitarão o registo na Base de dados.  
 Para a DIRP proponho as seguintes tramitações: 
 
 1º Recepção do pedido (DIRP), por meio telefónico ou e-mail, dos Gabinetes e 
serviços do MAI, com os dados do convite: 
 Quem convida; 
 Título do evento; 




2º Nomeação do gestor de evento, pelo chefe de divisão 
 
3º Início do processo pelo gestor: 
 
 Abertura da pasta electrónica com o nome do evento e a data; 
 Elaboração da check-list (Anexo 11), distribuição de tarefas e envio de email para 
os colegas. 
 
4º Colocação dos documentos na pasta electrónica.  
 
5º Registo dos dados na Ficha de evento na Base de Dados e anexação de todos os 
documentos constituintes do processo. 
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6º Produção de um inquérito de avaliação da qualidade, a ser preenchido pelo 
Gabinete/Serviço que solicitou o evento. 
 
7º Produção do Relatório de evento e enviado para os dirigentes do serviço. 
 
A proposta é adaptar a base de dados de eventos existente de acordo com as 
regras de descrição e seguindo o manual de Sistema Electrónico de Gestão de Arquivos 
(SEGA), possibilitando à DIRP a constituição de um sistema de gestão documental23. 
A gestão documental consiste em assegurar o controlo dos documentos produzidos 
e recebidos na organização. Esse controlo deve estar presente sob vários aspectos em 
todas as fases da vida do documento de arquivo. Esta implica: 
- Racionalização e automatização de processos de controlo de documentos; 
- O aumento da eficiência e da eficácia da organização através de procedimentos 
de controlo e circulação, armazenamento, eliminação de documentos; 
- A racionalização da recuperação da informação documental; 
- A garantia de produção e manutenção de fiabilidade. 
 
 A proposta de caderno de encargos é uma tarefa difícil, uma vez que já existe uma 
base de dados implementada no serviço. O aspecto mais importante é estabelecer 
claramente o que se pretende e transmitir à equipa de informática para que esta possa 
proceder às alterações. 
A elaboração do caderno de encargos deverá ser um trabalho conjunto dos 
arquivistas, informáticos e utilizadores do sistema. O caderno deve reflectir os requisitos 
que a organização necessita.  
Neste caso, é alterar a base de dados, alterando campos e introduzindo novos 
menus.  
É essencial avaliar a capacidade de adaptação que a base tem, e não apenas o 
que se pretende que ela execute, devendo ter-se também em consideração a forma como 
se pretende que ela o faça. 
 
 
                                                 
23
 Implementação de um conjunto de medidas que visam a racionalização e a eficácia na constituição, 
avaliação, aquisição, organização, conservação 1 e 2 e comunicação dos arquivos 1, in: Dicionário de 
terminologia arquivística. 
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Para a BD funcionar com eficácia necessita que exista na DIRP estruturas e 
práticas de trabalho de gestão documental de acordo com os princípios da gestão e da 
arquivística. 
É importante os colaboradores do serviço terem conhecimento das práticas de 
gestão documental, pois se compreenderem mais fácil conseguem adaptar-se aos 
automatismos induzidos pela aplicação informática. 
Neste momento com a carência de um plano de classificação e de uma tabela de 
selecção não é possível implementar um sistema electrónico de gestão de arquivo que 
funcione, mas os requisitos da nova base de dados vão ao encontro dessas ferramentas. 
A arquitectura informática obedece a princípios básicos. Para se fazer a análise da 
solução informática há que conhecer os princípios básicos da arquitectura do sistema de 
arquivo. 
Pretende-se criar uma ferramenta prática de auxílio à DIRP no que respeita à 
gestão de documentos de arquivo electrónicos e não electrónicos. 
Um sistema de gestão documental tem de comportar um conjunto de 
funcionalidades. Estas obedecem a requisitos específicos ditados pela aplicação de 




Um plano de classificação constitui uma hierarquia, expressa em números, nomes 
e descrições. Este define um ou mais níveis, que correspondem às classes, subclasses, 
séries, etc. É essencial a existência de um Quadro de classificação. 
A alteração da Base de dados é um incentivo para a criação de um Quadro de 
Classificação. É necessário que esteja integrada na configuração uma estrutura 
classificativa para organizar os documentos. 
Isto significa que a qualquer documento colocado num dossiê deverá ser 
automaticamente atribuído um código de classificação. 
As classes e dossiês que constam do quadro de classificação têm metainformação 
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  Figura 17: Menu com campo novo com o registo dos processos. 
 
Quando é feita a captura dos documentos, elaborados ou recebidos no exercício do 
evento, será feita a classificação dos documentos de arquivo associando a uma classe, 
adaptando as ISAD(G). É atribuído um identificador único e é feito o registo do 
documento. Figura 17 
Neste menu foi acrescentado o campo onde é atribuído, automaticamente, o 
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O processo é iniciado. Mas, somente quando for tratado arquivisticamente é que é 
accionado o botão ao lado, figura 18. 
 
 
        Figura 18: Menu apresentado como processo arquivado. 
 
Captura e integração 
 
Captura é o processo de integrar um documento no sistema de arquivo (registo, 
classificação, aditamento de metainformação (MI) e armazenamento no sistema que gere 
os documentos de arquivo)24. 
É uma das bases de autenticidade do documento de arquivo (DA), uma vez que 
determina a prova de que o documento foi produzido/recebido. 
Na captura é atribuído um número de registo ao documento e é atribuída MI técnica 
e descritiva (ver figura 21). 
Os documentos electrónicos inseridos na base de dados (BD) são provenientes de 
fontes internas e externas e estão em diversos formatos. Os produzidos pela DIRP são os 
inerentes à organização dos eventos (Anexos 9 a 18). Os recebidos são documentos 
simples, chegam através de diversos canais de comunicação (Fax, Correio electrónico 
com anexos, carta, etc.) e estão em constante actividade no decorrer do evento. 
 
                                                 
24
 In: SEGA 
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Um Sistema Electrónico de Gestão de Arquivo (SEGA) tem de permitir a captura de 
todos os elementos de MI definidos na configuração do sistema (mesmo que introduzidos 
manualmente) garantindo que se mantenham associados ao DA electrónico, só podendo 
ser alterado pelo administrador.  
A adição de MI é essencial para a localização, recuperação e fiabilidade do 
documento, particularmente em documentos electrónicos, podendo ser inserido em 
qualquer altura. O sistema tem de ter a capacidade de permitir a atribuição de MI ao longo 
do período de vida dos documentos e tem de permitir o registo de todas as versões em 
cada uma das versões, com um só DA. 
Quando os documentos de arquivo electrónico têm vários componentes (Texto com 
imagem, tabelas) tem de se manter a relação entre os componentes do documento como 
uma unidade e preservar a sua integridade estrutural de forma a poder ser visualizado e 
recuperado. 
Na aplicação deverá existir uma estrutura que possibilite agrupar o documento 
directamente ao processo respectivo, através de comandos e do registo do documento. 
Ao utilizador que acede à BD, enquanto gestor, é permitido elaborar templates, 
receber ficheiros, alterar e/ou utilizar os documentos de arquivo, mas somente o 
Administrador gere os documentos de arquivo armazenados e gere o próprio sistema. 
A figura 19 mostra a metainformação do processo. São anexados todos os 
documentos produzidos e ou recebidos na Ficha de evento. 
Na produção dos documentos deve ser atribuído o nome de ficheiro 
correspondente à sua função. 
 
Figura 19: Documentos electrónicos anexados à Ficha de evento 
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Controlos e segurança 
 
Devem ser definidas permissões relativamente à escolha da ordem dos campos, 
começando pelo nome do evento, data, local, gabinete para pesquisa. E também devem 
ser definidas permissões que possibilitem ou não as opções de editar e eliminar. 
 No que diz respeito ao Acesso devem ser definidos vários perfis de utilizador, o 
utilizador básico e o administrador. Ao utilizador básico devem ser dadas as permissões 
relativamente a inicio do processo, utilização dos templates, pesquisa, anexar os 
documentos e são-lhes restringidos os acessos a eliminar e gerir a gestão de arquivo. 
 A segurança diz respeito ao Acesso ao sistema, à pesquisa, edição, alteração e 
eliminação de dados, portanto deve haver obrigatoriedade de logins e passwords.  
 No arquivo definitivo podemos considerar os processos de eventos de 2006 a 2008 
e no arquivo corrente os de 2009-2010. 
O gestor é considerado utilizador básico e por isso controla o processo desde o 
início. Ou seja, tem a possibilidade de enviar a partir da BD, para o e-mail dos técnicos 
envolvidos, os documentos produzidos (templates) na BD. Todos os documentos 
recebidos (Fax, orçamentos, facturas, etc.), são digitalizados e enviados ao gestor para 
este inserir no processo em questão. 
Os DA têm de estar protegidos contra alterações do seu contexto, conteúdo, 
estrutura e aspecto, sendo mantido ao longo de todo o seu ciclo de vida, a fim de 
preservar a sua autenticidade. 
As organizações têm de poder controlar quem está autorizado a aceder aos 
documentos de arquivo e a quem não está autorizado aparece-lhe a mensagem 
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Figura 20: Menu que apresenta mensagens de permissões. 
 
Retenção e destino 
 
De acordo com a Tabela de Selecção, quando publicada, vai ser definido um tempo 
de vida dos documentos. 
No arquivo activo, o backup é feito pela ferramenta software disponível na 
informática. Está sempre a ser actualizado, assim como na fase semi-activa. 
É efectuado backup diariamente, semanalmente, mensalmente e anualmente. 
No arquivo definitivo a informação é armazenada no SAN – Storage Area Network 
(área de rede definida para armazenar documentos de arquivo).  
Os processos de eventos podem ser considerados de conservação permanente. 
Depois do prazo definido pela tabela de selecção é que se decide o tempo e o 
modo como os documentos vão ser armazenados. O sistema tem de salvaguardar esta 
funcionalidade. 
A retenção e destino dizem respeito à atribuição a cada documento 
produzido/recebido na organização de um prazo de conservação administrativa e de um 
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Os documentos a preservar são em papel e em formato25 digital. 
O sistema tem de ter um conjunto de funções que permita a gestão automatizada 
da monitorização e eliminação de DA, sendo a conservação uma acção passiva e não 
carece de ser demonstrada. 
A MI associada aos níveis de classificação contém, entre outros atributos a 
classificação, o prazo de conservação arquivística e destino final. 
A aplicação deve avisar o administrador nos casos em que se pretende eliminar 
documentos. 
A eliminação de documentos electrónicos deve ser feita de forma irreversível e não 
apenas por regravação. 
Tanto a MI, como os documentos electrónicos e o próprio sistema em si a 
preservar, devem ter estratégias de preservação especificadas no Plano de Preservação 
Digital. O objectivo é permitir à organização saber o que foi eliminado. 
 
 
   Figura 21: Menu que dá acesso à gestão de arquivo. 
                                                 
25
 Em geral, designa a estrutura ou aspecto de uma unidade de dados. 2) Disposição de dados num ficheiro 
que normalmente permite que o documento seja lido ou alterado por uma determinada aplicação, in: 
Recomendações para a produção de Planos de Preservação Digital – V.2.0 / DGARQ .- Lisboa: DGARQ, 
2010, pág.111 
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Pesquisa, recuperação e apresentação 
 
Todos os utilizadores básicos têm acesso ao módulo pesquisa.  
Os documentos audiovisuais só são acessíveis para visualização em ecrã, sem 
impressão. 
A apresentação dos documentos apresenta-se em formato “pdf”. 
Um dos aspectos principais do Sistema Electrónico de Gestão de Arquivos é a 
possibilidade de recuperação, pesquisa ou apresentação de dossiês e Documento de 
Arquivo. 
O sistema deve permitir pesquisar e recuperar todos os documentos (electrónicos), 
ou apenas a MI associada, e de pesquisa e recuperar um dossiê ou documentos, com o 
respectivo conteúdo e MI e deve permitir: 
- Visualizar e imprimir todos os documentos de diferentes formatos 
- A impressão sequencial dos documentos de arquivo contidos num dossiê. 
 
 
   Figura 22: Menu do modo de pesquisa. 
 
 A pesquisa é feita por: Nome do evento; Gabinete/Serviço; Gestor; Data e/ou N.º 
de processo. 
 
Requisitos de metainformação 
 
Metadados ou Metainformação são dados capazes de descrever outros dados. A 
MI serve para enriquecer e aumentar a rapidez da pesquisa e no caso de documento 
electrónico proporcionar fiabilidade e autenticidade à informação. Constitui elementos que 
são atribuídos aos documentos existentes no sistema de arquivo ao longo dos diversos 
momentos da vida dos documentos. 
Os requisitos variam de acordo com as necessidades de cada organização. Esta 
deve ser avaliada e definida pela equipa que acompanha a implementação do sistema. 
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O sistema deve permitir: 
- A possibilidade de atribuir MI a todos os objectos do sistema (Quadro de 
classificação; Classe; Dossiê; Volume; Nível, Documento de arquivo); 
- A possibilidade de haver diversos formatos assumíveis pela MI, isto é, a MI ser 
editada directamente pelo técnico, podendo ser seleccionados a partir de menus 
predefinidos; 
- Que o número de elementos de MI a atribuir não sofra restrições. Apenas o 
administrador do sistema deve poder criar elementos de MI sem que o sistema imponha 
restrições a essa acção. 
Qualquer esquema de MI a utilizar no SEGA deve permitir que os utilizadores 
definam associações lógicas entre diferentes documentos de arquivo, facilitando a 
navegação/consulta entre documentos de arquivo electrónicos. 
A Base de Dados neste momento tem os campos: Título que corresponde ao nome 
do evento e Data relativa ao dia do evento, que se podem adaptar à nova BD. De acordo 
com as ISAD(G) e para que esta seja um sistema de arquivo, deverá acrescentar-se  à 
Base de dados os campos de: Código de referência; Produtor; Dimensão; e Nível de 
descrição. Considerados metadados. 
 O sistema de Arquivo que vai capturar a informação é o mesmo que temos em 
produção, Sistema operativo Win Server com SQL, com funcionalidade de captura. Este 
programa captura o ficheiro em formato PDF por defeito, mas pode-se alterar para Jpeg, 
PNG, GIF e TIF, de 16 – 256 bit color bitmap e versão em “.doc”. 
O tamanho do ficheiro por defeito é 800x600 que se traduz em tamanho 85kb, para 
não causar muito impacto na rede. O ficheiro pode ser lido por um aplicativo de imagens 
como o Paint, o Microsoft Picture Manager e o Adobe Reader ou um aplicativo que 
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Sistemas capazes de gerir simultaneamente documentos electrónicos e 
tradicionais. 
Há requisitos a considerar para esta aplicação e dizem respeito aos processos de 
certificação digital: assinaturas digitais, encriptação e marcas de água. 
 
- Criar um formulário na página intranet para pedido do evento com os campos principais 
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5 - CONCLUSÃO 
 
A minha proposta para o trabalho final foi a realização de um estágio, na 
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, especificamente na Divisão de 
Informação e Relações Públicas (DIRP). 
Atendendo ao facto de na Secretaria-Geral do MAI ainda não existir uma portaria 
arquivística resulta que o arquivo da Direcção de Serviços de Documentação e Relações 
Públicas não esteja devidamente organizado. Com intuito de contribuir com 
melhoramentos nesta área, o relatório de estágio, para além de uma súmula das 
actividades desenvolvidas, apresenta também uma proposta de projecto de 
implementação de uma nova Base de Dados de acordo com as regras de descrição 
arquivística. 
Neste sentido, os processos de eventos existentes na DIRP, de 2006 a 2009 foram 
tratados e organizados segundo as regras de autenticidade e fidedignidade dos 
processos. Chegou-se a um total de 178 processos e à digitalização de 911 documentos 
que constituem esses processos. De referir que, no início do estágio tive algumas 
dificuldades em encontrar os documentos que constituem os processos uma vez que não 
estavam organizados e estavam dispersos em vários locais do serviço. 
A proposta apresentada consistiu em adaptar a base de dados de eventos 
existente de acordo com as regras de descrição e seguindo o manual de Sistema 
Electrónico de Gestão de Arquivos (SEGA), possibilitando à DIRP a constituição de um 
sistema de gestão documental. 
Isso passou por modificar a base de dados, alterando campos e introduzindo novos 
menus. Os campos acrescentados foram do número de processo, com possibilidade de 
aceder quando tratado arquivisticamente; foram feitas restrições em alguns acessos. 
Quanto aos menus a proposta foi acrescentar o acesso à gestão documental para efeitos 
de tratamento arquivístico que contém os seguintes campos: Produtor; Código de 
referência; Dimensão; Nível; Metadados; Data; Técnico e Documentos anexados. E o 
menu da pesquisa com a possibilidade de ser feita a partir do Nome do evento, 
Gabinete/Serviço, Gestor, Data e Número de processo. 
Obviamente que, para estruturar as alterações na base de dados existente foi 
necessário uma interrelação com a área de informática do Ministério, na medida em que 
foi necessário comunicar o que se pretende alcançar na adaptação da base de dados de 
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 eventos existentes e compreender as implicações das ditas alterações. 
Face à proposta apresentada, há a sublinhar que para a BD funcionar com eficácia 
necessita que exista na DIRP estruturas e práticas de trabalho de gestão documental de 
acordo com os princípios da gestão e da arquivística. Isso significa que os colaboradores 
do serviço devem ter conhecimento das práticas de gestão documental, pois se 
compreenderem mais fácil conseguem adaptar-se aos automatismos induzidos pela 
aplicação informática. 
Em balanço, posso afirmar que o estágio permitiu-me lidar tanto com uma 
componente prática, como uma componente teórica. Em sentido lato, uma abordagem do 
alinhamento das componentes de gestão e informática. É importante referir que muitos 
dos insucessos inerentes ao alinhamento entre estes dois domínios têm a ver com as 
dificuldades de comunicação entre gestores e informáticos de uma organização. 
Os constrangimentos encontrados durante o estágio à realização do trabalho final 
decorreram do facto de este trabalho ter sido realizado em paralelo com as tarefas diárias 
relacionadas com os muitos eventos organizados pela Divisão. 
A mais valia deste trabalho não foi só a concretização do proposto pelo plano de 
estágio, mas ter-se alcançado um outro objectivo muito importante na gestão documental, 
na criação e recuperação do arquivo da DIRP, permitindo a agilização dos procedimentos 
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ANEXO 1 – Portaria n.º 418/2005, de 30 de Março - Regulamento de conservação 
arquivística da SGMAI 
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ANEXO 2 – Decreto-Lei n.º 203/2006, de 27 de Outubro - Lei Orgânica do MAI 
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ANEXO 3 - Decreto-Lei n.º 76/2007, de 29 de Março - Lei Orgânica da SG do MAI 
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ANEXO 4 – Portaria 339/2007, de 30 de Março - Estabelece a estrutura nuclear da SG e as 
competências das respectivas unidades orgânicas 
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ANEXO 5 - Despacho n.º 12761/2010, de 9 de Agosto - Estabelece, reajustando-a, a 
estrutura orgânica da SG do MAI 
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ANEXO 7 – Decreto-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro - Diploma Orgânico do Governo 
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ANEXO 8 - Tabela de verificação da integridade dos processos 
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ANEXO 10 - Lista de convidados 
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ANEXO 11 – Check-list 
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ANEXO 15 – Menú 
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ANEXO 16 – Guião/Alinhamento 
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ANEXO 17 – Ofícios/Fax  
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ANEXO 20 – Relatório do evento 
 
 
 
